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EMENTA

Não foi possível substituir a variável

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO PELA ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA E REDUZIDÍSSIMO 
GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO NÃO 
CONSTATADOS. AGENTE REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% (DEZ POR 
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO ENTÃO VIGENTE. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, 
referiu-se aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. No caso, não se constata a atipicidade material da conduta, tendo 
em vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade da 
lesão jurídica causada e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento, porquanto o agente é reincidente em delitos 
patrimoniais e subtraiu, conforme destacado pela Corte local, bem 
avaliado em R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), ou seja, 
montante superior a 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo 
vigente à data do fato (R$ 937,00 - 2017).
3. O regime inicial fechado foi mantido dada a presença de 
circunstância judicial desfavorável na primeira fase da dosimetria da 
pena (maus antecedentes) e o fato de o agente ser reincidente.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDERSAM ALEXANDRE 

APARECIDO MARIA contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem 

de habeas corpus (fls. 349/354).

Consta dos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante foi 

condenado como incurso no art. 155, § 4º, II, do Código Penal, à pena de 02 

(dois) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, mais 14 (quatorze) dias-multa.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da Defesa.

Nas razões do writ, o impetrante alegou que estão presentes todos os 

requisitos para a incidência do princípio da insignificância, pois se trata da 

subtração de duas telhas de alumínio, avaliadas em R$ 125,00 (cento e vinte e 

cinco reais), ressaltando que o bem supostamente furtado a muito tempo já teria 

sido restituído ao dono (fl. 6).

Argumentou, ainda, que o réu faz jus à fixação do regime semiaberto 

para desconto da reprimenda.

Às fls. 349/354, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme as certidões de 

fls. 349/354.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado 

estadual declinou as seguintes razões (fls. 275/277, grifamos):
 
No presente caso concreto, depreende-se que se trata o apelante de 
réu que possui condenações anteriores por delitos patrimoniais 
(processos n°, 0002645-81.2014.8.26.0236 — fl. 139; 0008239-
86.2008.8.26.0236), inferindo-se ser criminoso habitual em crimes 
desta espécie, a fazer da prática de tais delitos o seu meio de vida.
Sabe-se que o princípio da insignificância possui como finalidade 
realizar uma interpretação restritiva da lei penal, fundamentando-se 
em valores de política criminal:
(...)
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Mas, não se percebe boa política criminal na aplicação da bagatela 
àquele que, sendo criminoso habitual, certamente teria por estimulada 
a ideia de impunidade acaso beneficiado por tal instituto, tornando-se 
ainda mais tendencioso à reiteração criminosa, desvirtuando-se, 
assim, a finalidade do princípio mencionado.
Ademais, in casu, verifica-se que o réu subtraiu da vitima bens no 
valor de R$ 125,00 (auto de avaliação — fl. 20), sendo que na época 
dos fatos, ano de 2017, o valor do salário mínimo era R$ 937,00. 
Desta forma, o valor dos bens era superior a 10% do salário mínimo 
vigente quando da ocorrência, portanto, não há que se falar em 
inexpressividade material da res furtiva.
De tal modo, diante de todos os elementos obtidos no curso da 
instrução, verifica-se que a prova produzida sob o crivo do 
contraditório é segura no sentido de determinar a responsabilidade 
criminal do Apelante pelo crime de furto, nos exatos termos dispostos 
na sentença ora atacada.
 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 

aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da insignificância, quais 

sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do agente, (II) ausência de 

periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso em exame, não constato a atipicidade material da conduta, 

tendo em vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade da lesão 

jurídica causada e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento, porquanto o agravante é reincidente em delitos patrimoniais e 

subtraiu, conforme destacado pela Corte local, bem avaliado em R$ 125,00 

(cento e vinte e cinco reais), ou seja, montante superior a 10% (dez por cento) 

do valor do salário mínimo vigente à data do fato (R$ 937,00 - 2017).

A propósito, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONTUMÁCIA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. REGIME 
PRISIONAL. SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. Na 
hipótese, o agravante é duplamente reincidente, sendo uma das 
anotações pretéritas inclusive por crime contra o patrimônio cometido 
mediante violência e grave ameaça, circunstância essa que frustra o 
preenchimento dos requisitos anteriormente mencionados, impedindo o 
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reconhecimento da atipia material da conduta.
2. A reincidência do agravante impede a concessão de regime aberto.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.755/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 14/6/2024; 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. BAGATELA INVIÁVEL. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à 
incompatibilidade da bagatela no furto com a dupla reincidência 
específica do agente, apesar do valor relativamente reduzido dos bens 
subtraídos.
2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada em tais pontos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.494.307/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 22/3/2024; 
grifamos).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. FURTO TENTADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DOS BENS 
SUPERIOR A 10%. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. FORTES INDÍCIOS 
DE CONTUMÁCIA DELITIVA. REEXAME FÁTICO.
1. Os bens furtados ultrapassam o valor de 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (um aparelho liquidificador e um faqueiro 
avaliados em R$ 199,89), além de ter havido muita ousadia da 
conduta criminosa, dentro de um shopping center, quando o paciente 
tentou empreender fuga, com o risco de lesionar as pessoas de dentro 
do estabelecimento, causando insegurança.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 641.046/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 14/09/2021, DJe de 17/09/2021; 
grifamos).
 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de 
exigir o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se 
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afaste a tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de periculosidade 
social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade 
da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o réu apresenta 
condições subjetivas desfavoráveis, havendo, em seu desfavor, outras 
3 ações pelo mesmo delito -, demonstram significativa reprovabilidade 
do comportamento, não se podendo qualificá-lo como de reduzida 
ofensividade e periculosidade, considerando que ficou demonstrada 
pela instância antecedente a contumácia do réu em crimes 
patrimoniais, o que é suficiente ao afastamento da incidência do 
princípio da insignificância..
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a 
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, 
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância.
(REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023; 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. REPOUSO NOTURNO. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no julgamento dos 
EAREsp n.221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª 
S., DJe 10/12/2015), o entendimento de que, em regra, a reiteração 
delitiva impossibilita a aplicação do Princípio da insignificância nos 
crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as instâncias 
ordinárias, no exame do caso concreto, entenderem pela sua 
incidência.
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias afastaram a 
incidência do princípio da insignificância em razão da reiteração 
delitiva do acusado e da presença da qualificadora do repouso 
noturno.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.976.768/TO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 07/02/2023, DJe de 16/02/2023; 
grifamos).
 
No que diz respeito ao regime de cumprimento da pena do 

sentenciado, a Corte de origem manteve o modo fechado, assim consignando 

(fl. 278):
 
Quanto ao regime de cumprimento de pena, apesar de o total da pena 
imposta não superar o previsto no art. 33, §2°, alínea "a", do Código 
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Penal, mantenho fixado o regime fechado, somando-se ao quantum de 
pena os maus antecedentes e a condição de reincidente do acusado, o 
que faz despontar a periculosidade do agente e recomendar, de 
conseguinte, a imposição do regime prisional mais gravoso para o 
início do desconto da pena corporal, como sinal de maior 
reprovabilidade de sua conduta.
 
Na hipótese, constata-se que o regime inicial fechado foi mantido 

dada a presença de circunstância judicial desfavorável na primeira fase da 

dosimetria da pena (maus antecedentes) e o fato de o agente ser reincidente.

Ao assim decidir, verifica-se que o entendimento do Colegiado local 

está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que
 
a existência de circunstância judicial desfavorável, somada à 
reincidência, é suficiente para manter o regime inicial fechado, apesar 
de a pena aplicada ser inferior a 4 anos de reclusão. Inaplicabilidade 
da Súmula 269/STJ (HC 218.506/SC, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 28/03/2012) (AgRg no HC n. 
626.351/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
18/12/2020) (AgRg no REsp n. 1.928.310/DF, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 19/11/2021).
 
Por oportuno:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à 
inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha 
sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 1 ano e 2 
meses de reclusão -, verifica-se que o agravante, além de reincidente - 
o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte 
e a fixação do regime inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal em decorrência da valoração negativa de 
circunstância judicial (antecedentes), o que afasta o referido enunciado 
sumular, representando fundamentação idônea para a manutenção do 
regime prisional fechado e a impossibilidade da substituição da pena.
13. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)
.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABES CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. 
CULPABILIDADE DESFAVORÁVEL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3. Ante o registro de circunstância judicial negativa (art. 33, § 3°, do 
CP) e de reincidência, não há flagrante ilegalidade na fixação do 
regime inicial fechado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 709.675/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022).
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0226765-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 923.742 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025496120178260236  25496120178260236

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS ANTONIO SPOLIAR MADARO 
ADVOGADO : LUCAS ANTONIO SPOLIAR MADARO  - SP382187
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDERSAM ALEXANDRE APARECIDO MARIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSAM ALEXANDRE APARECIDO MARIA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS ANTONIO SPOLIAR MADARO  - SP382187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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